
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 144.431 - SC 
(2012/0054288-1)
  

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CODESC DE SEGURIDADE SOCIAL - FUSESC 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  GIOVANA MICHELIN LETTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MAURO ROBERTO DE SOUZA BOLSONI 
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO PEREGRINO FERREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. HARMONIA ENTRE O 
ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela jurisprudência do STJ 
não merece reforma.
2. Agravo não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da TERCEIRA 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
constantes dos autos, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Paulo de 
Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com a Sra. Ministra Relatora. Ausente, 
justificadamente, o Sr. Ministro Sidnei Beneti. 

Brasília (DF), 12 de agosto de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRA NANCY ANDRIGHI  
Relatora
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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI (Relator): 

Cuida-se de agravo interposto por FUNDAÇÃO CODESC DE 

SEGURIDADE SOCIAL - FUSESC contra decisão unipessoal que determinou a 

devolução dos autos ao TJ/SC, para reexame do recurso especial à luz do 

entendimento firmado pelos recursos representativos de controvérsia nºs 

1.107.201/DF e 1.147.595/RS. 

Nas razões do presente recurso, o agravante sustenta que o recurso 

especial que interpusera deverá ser suspenso e que a devolução dos autos fora 

impertinente, tendo em vista que não se trata de correção de valores depositados 

a partir de contrato de previdência privada, mas valores depositados em caderneta 

de poupança;

Após devolução dos autos, o TJ/SC exerceu novo juízo de 

admissibilidade e negou seguimento ao recurso, fundamentado nos recursos 

representativos de controvérsia nº s 1.183.474/DF e 1.177.973/DF, questões que 

guardam pertinência temática com o presente processo.

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI (Relator): 

A decisão agravada determinou o retorno dos autos para nova análise 

a partir dos paradigmas desta Corte com base nos recursos representativos de 

controvérsia nºs 1.107.201/DF e 1.147.595/RS. 

De fato, assiste razão ao agravante quanto à ausência de pertinência 

temática entre a decisão que determinou a devolução dos autos à origem. No 

entanto, a questão encontra-se definida, nos termos do art. 543-C, uma vez que a 

tese foi definida pelo Resp nº 1.183.474/DF, submetido à sistemática do recurso 

repetitivo, nos seguintes termos:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
EX-PARTICIPANTE. DIREITO À DEVOLUÇÃO DE PARCELAS DE 
CONTRIBUIÇÕES PAGAS. RESERVA DE POUPANÇA. INSTRUMENTO 
DE TRANSAÇÃO. QUITAÇÃO GERAL. ABRANGÊNCIA LIMITADA. 
CORREÇÃO MONETÁRIA PLENA. SÚMULA 289/STJ. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. IPC. APLICAÇÃO.

1. Para efeito do art. 543-C do Código de Processo Civil, ficam aprovadas 
as seguintes teses: 

(I) É devida a restituição da denominada reserva de poupança a 
ex-participantes de plano de benefícios de previdência privada, devendo ser 
corrigida monetariamente conforme os índices que reflitam a real inflação 
ocorrida no período, mesmo que o estatuto da entidade preveja critério de 
correção diverso, devendo ser incluídos os expurgos inflacionários (Súmula 
289/STJ); 

(II) A quitação relativa à restituição, por instrumento de transação, somente 
alcança as parcelas efetivamente quitadas, não tendo eficácia em relação às 
verbas por ele não abrangidas. Portanto, se os expurgos inflacionários não foram 
pagos aos participantes que faziam jus à devolução das parcelas de contribuição, 
não se pode considerá-los saldados por recibo de quitação passado de forma 
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geral; 
(III) - A atualização monetária das contribuições devolvidas pela entidade 

de previdência privada ao associado deve ser calculada pelo IPC, por ser o índice 
que melhor traduz a perda do poder aquisitivo da moeda.

2. Recurso especial da entidade de previdência privada desprovido." 

Dessa forma, inviável a suspensão se as teses já foram definidas pelo 

STJ. Quanto aos demais dispositivos legais tidos por violados (arts. 21, 269, VI, 

535 do CPC) igualmente não merece guarida ao agravante. Isso porque o acórdão 

recorrido, que analisou devidamente a matéria em discussão e que se mostra 

adequadamente fundamentado, não apresenta omissão, contradição ou 

obscuridade. Dessa maneira, verifica-se que a prestação jurisdicional entregue foi 

completa. Quanto aos ônus sucumbenciais, verifica-se que inexistiu a 

reciprocidade em face da procedência em maior extensão do pedido do agravado. 

Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao agravo no agravo 

em recurso especial.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2012/0054288-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 144.431 / SC

Números Origem:  20080568290  20080568290000100  20080568290000101  20080568290000200  
20080568290000201  23070055761

EM MESA JULGADO: 12/08/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CODESC DE SEGURIDADE SOCIAL - FUSESC
ADVOGADOS : GIOVANA MICHELIN LETTI E OUTRO(S)

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
AGRAVADO : MAURO ROBERTO DE SOUZA BOLSONI
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO PEREGRINO FERREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CODESC DE SEGURIDADE SOCIAL - FUSESC
ADVOGADOS : GIOVANA MICHELIN LETTI E OUTRO(S)

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
AGRAVADO : MAURO ROBERTO DE SOUZA BOLSONI
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO PEREGRINO FERREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas 
Bôas Cueva (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sidnei Beneti.
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